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Silvio Santos vem aí
A recriação do Ministério das Comunicações, cujo titular da 
futura pasta será o deputado federal Fábio Faria (PSD-SP), 
é recado do presidente Jair Bolsonaro para duas figuras 
importantes de apoio à sua gestão: Silvio Santos, dono do 
canal SBT, neoaliado desde 2018; e o presidente do PSD, 
Gilberto Kassab – que diz estar fechado com o governador 
paulista João Dória, mas liberou a forte bancada para votar 
com Bolsonaro no Congresso Nacional. O futuro ministro é 
genro do dono do SBT, e tem entrada liberada no gabinete 
presidencial há um ano. É uma evidência de que a volta do 
ministério estava no radar do Planalto há meses. A Coluna já 
registrou que suas audiências com Bolsonaro são semanais 
(em alguns casos, mais de duas por semana). 
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$edex
Os Correios, que serão privatizados, ficará sob o coman-
do do Ministério. O PSD vai comandar a pasta também 
no leilão da banda 5G, essencial para telefônicas e TVs.

Prazo de validade
Se depender de Bolsonaro, Wilson Witzel enterra sua 
vida política em três meses – é o prazo do rito se a 
ALERJ aprovar o impeachment do Governador do Rio de 
Janeiro. 

É tarde?
Witzel está emitindo sinais de que quer se aproximar do 
presidente – como na eleição – para tentar apoio dos 
bolsonaristas na ALERJ. Mas é tarde, dizem fontes do 
Planalto. 

Acorda, WW
A essa altura, Pr. Everaldo, presidente do PSC, e André 
Moura, demitido por Witzel – duas eminências pardas do 
Governo do Rio – já rifaram politicamente o governador.

Forças x Covid
O presidente Bolsonaro autorizou o uso das tropas das 
Forças Armadas em fronteiras para tentar estancar a pan-
demia de coronavírus. É diária a entrada –bem algumas 
regiões sem controle – de moradores de países vizinhos 
no Brasil. 

Reservas e fronteiras
O Decreto 10.394 trata de emprego das “Forças na Garan-
tia da Lei e da Ordem e em ações subsidiárias” até 10 de 
julho de 2020 também nas terras indígenas e nas reser-
vas ambientais e em outras áreas federais na Amazônia 
Legal.

Se liga, deputado
Mais uma vez Ciro Gomes, o presidenciável do PDT, de-
sembarca no Recife fazendo política antes da hora. Nova-
mente lançou a candidatura de Túlio Gadelha à Prefeitura 
da capital. Mais conhecido como “Namorado da Fátima 
Bernardes”, Túlio não ganhou eleição para vereador antes 
da vitrine nacional com a amada. Ciro faz barulho agora 
para colher a aliança do PSB local, coligação tradicional. 

Tapa de luva
Viralizou o vídeo do ex-deputado Marco Antônio Cabral, 
filho de Sérgio Cabral, em que cobra postura do ex-pre-
feito Eduardo Paes, antigo aliado do clã, lembrando que é 
feio renegar os amigos.

Palmas!
A PF destruiu 400 mil pés da planta numa fazenda no 
chamado Polígono da Maconha em Pernambuco. Abaste-
ceria consumo no Maranhão, Ceará e Bahia.

Pra boi dormir
Ministro da Educação, Abraham Weintraub, não engo-
liu que sua Medida Provisória que alterava regras para 
eleição de reitores nas universidades e institutos federais 
perdesse a validade. Apresentou outra, mais interven-
cionista. No texto da nova MP (979/20), o MEC diz que a 
escolha dos dirigentes obedecerá critérios técnicos. 

Mas..
..o interventor nomeado para reitor pro tempore do IFRN, 
Josué Moreira, é filiado ao PSL bolsonarista, e já foi can-
didato à prefeitura de Mossoró (RN).

ESPLANADEIRA
# Votação do Prêmio MuniCiência acontece até 17 de 
julho, # McDonald's doou 10.770 refeições, no Rio, para 
profissionais da saúde pela campanha McObrigado. # 
Desafio Universitário pela Primeira Infância, inciativa da 
Anup, recebe inscrições até 16 de agosto. # A Connekt, 
plataforma de recrutamento digital, cria #Reconnektados, 
projeto que disponibiliza vagas para quem perdeu em-
prego. # Engenheira Iara Nagle disputa a presidência do 
CREA-RJ, entidade com 100 mil profissionais cadastrados 
(24 mil mulheres). 

Agências da Caixa vão abrir
neste sábado para saques 
O banco informa que não há necessidade 
de madrugar nas filas, pois todos que 
chegarem até meio-dia serão atendidos
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O horror é político e mais uma 
vez querem que os empresários 
“paguem o pato”!
Isso já é comum no Brasil, afinal, quantas leis não existem que trans-
ferem a responsabilidade do Estado, pela realização de políticas públi-
cas, para a iniciativa privada? E isto sem dar qualquer contrapartida, 
sequer através do cumprimento de obrigações constitucionais como 
garantir a segurança, saúde, etc. Não! Os empresários são obrigados 
(ainda) a criar “redes de segurança”, pagar planos de saúde, fornecer 
refeição, pagar pelo domingo não trabalhado, etc. etc. A questão, 
porém, é que em período de normalidade esse custo Brasil já se 
encontra “incorporado” no passivo das empresas, e os empresários já 
“contabilizam” essas obrigações como inerentes a todos que querem 
empreender nesse país.
Todavia, em período de isolamento social, obrigado a ser cumprido 
por determinação dos próprios poderes legalmente constituídos 
(Legislativo, Executivo e Judiciário), as empresas estão fechadas, 
afundando rapidamente em uma areia movediça que tem sugado 
suas reservas até o fim. Milhares de empresas já cerraram suas 
portas e milhões de empregados foram demitidos. Não bastasse isso, 
porém, em alguns Estados brasileiros, políticos, invadindo uma seara 
que não lhes compete, demonstrando uma total falta de sensibilidade 
e de razoabilidade, e ainda de conhecimento de direito civil-constitu-
cional, estão fazendo leis que só têm o condão de fazer afundar mais 
rapidamente a atividade empresarial. É o caso, por exemplo, das leis 
que reduzem os valores das parcelas dos contratos de prestação de 
serviços educacionais. Veja-se.
A legislação federal civil brasileira traz elementos autorizadores ao 
Poder Judiciário para realizar a revisão ou a resolução dos contratos 
(Arts. 317 e 478 do Código Civil) nas situações que especificam, ou 
ainda de eximir o devedor do pagamento de juros e multas quando o 
descumprimento contratual se der por motivo de força maior (art. 393 
do Código Civil), observando-se sempre que nas relações contratuais 
privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excep-
cionalidade da revisão contratual (Art. 421 do Código Civil). Também a 
Lei Federal de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874, de 20 de Setembro 
de 2019) estabelece que se interpretam em favor da liberdade eco-
nômica, da boa-fé e do respeito aos contratos, aos investimentos e à 
propriedade, todas as normas de ordenação pública sobre atividades 
econômicas privadas.
Reduzir os valores das parcelas dos contratos de prestação de 
serviços educacionais de um modo geral é uma iniquidade e significa 
apenas que se quer fazer benesse política com o chapéu alheio. 
Esquecem-se esses “legisladores” (perdoem-me as aspas) que o 
empresário, ao dar preço a um produto ou serviço faz um cálculo 
milimétrico, onde leva em consideração vários elementos de despesa, 
como impostos, salários e obrigações sociais, trabalhistas e previden-
ciárias, insumos e outros bens necessários ao desenvolvimento da 
atividade. Estabelecer, pois, valores percentuais de descontos, arbitra-
dos de forma aleatória e por critério que não encontra um parâmetro 
aceitável de razoabilidade e lógica, reforçada por planilhas e números, 
é um absurdo, para dizer o mínimo.
Essas leis mostram apenas, que aqueles que estão no comando, 
não foram, nem são capazes de encontrar soluções adequadas aos 
problemas sociais que se apresentam, em especial quando se trata 
de uma questão da envergadura de uma pandemia, como a que se 
enfrenta hoje. É a incompetência se exibindo às escâncaras e que 
tentam escondê-la com medidas injustas, desleais e que apenas 
afrontam a inciativa privada, a mesma que a Constituição Federal de 
1988 estabeleceu como fundamento da República (Art. 1º, IV), por ser 
justamente ela a que move o país, a que paga impostos, gera empre-
gos e faz a riqueza circular. 
Como disse Jacques Généreux em sua obra O horror político: o horror 
não é econômico, escrito ainda em 1997: “Nossa crise não é da 
economia, mas, sobretudo, da vontade política, da coragem política, 
do debate político, da informação política, do compromisso político, da 
luta política – uma crise de democracia.”        

O trabalho pós-pandemia 
Com a pandemia, é fato que o mundo do trabalho não será mais o 
mesmo. Mas quais são as principais mudanças? Uma delas, certa-
mente, é a adesão ao Home Office, que veio para ficar, passando do 
discurso e de algo que representaria o futuro, para a realidade forçada 
do aqui e agora, causa da Pandemia. E como tudo que acontece rápi-
do, de repente e radicalmente, isso traz reflexos não apenas no modo 
como trabalhamos, mas como fica mais evidente a diferença entre 
emprego e trabalho.   E se a transformação ou inserção no mundo 
digital é uma realidade, individual e coletiva, mais real também é que 
precisaremos de mais gente humanizada para lidar nesse ambiente 
novo – ou nesse novo normal como queiram – situação que vale 
para todas as profissões, todos os setores, todas as esferas: públicas, 
privadas e jurídicas. 
No caso específico do judiciário, a pandemia só acelerou um processo 
que já vinha em andamento, que é a virtualização do trabalho jurídico. 
Estamos acompanhando audiências no judiciário por videoconferên-
cia e tudo aconteceu pela primeira vez, como foi o caso do STF, só 
para citar um exemplo, que nunca na sua história havia realizado essa 

modalidade de julgamento. O fato foi, inclusive, manchete na im-
prensa. Três meses depois, qual é a novidade? Ou seja, tudo é muito 
rápido! E rápida deve ser também a nossa capacidade de adaptação 
a esse novo normal, a esse novo jeito de viver e conviver uns com os 
outros, seja nas relações afetivas, seja nas relações de trabalho. 
Mais do que nunca, estamos fazendo jus à lei de Darwin. Ou não?

 A Caixa Econômica Federal 
anunciou que 680 agências do 
banco em todo o país estarão 
abertas no próximo sábado 
(13) para saques e transferên-
cias da segunda parcela do au-
xílio emergencial. Para conferir 
quais unidades irão funcionar, 
acesse o site www.caixa.gov.
br/agenciasabado. O horário 
de atendimento será entre 8h e 
13h.

O calendário de pagamento 
do benefício foi suspenso nesta 
quinta-feira (11) em razão do 
feriado de Corpus Christi, mes-
mo nas cidades que anteciparam 
a data, como é o caso da capital 
paulista. Nesta sexta-feira (12), 
as agências abrirão normalmen-
te e será liberada a segunda par-
cela do auxílio a 2,5 milhões de 
pessoas que fazem aniversário 
no mês de novembro.

No sábado, os trabalhadores 
nascidos em dezembro poderão 
sacar a segunda parcela do be-
nefício. O procedimento tam-
bém poderá ser feito em caixas 
eletrônicos ou lotéricas. Para 
isso, o beneficiário deve ter o 
aplicativo Caixa Tem, por onde 
terá de gerar um código autori-
zador. Em caso de dificuldades, 
o usuário pode ser dirigir a uma 
agência.

A Caixa destaca que não há 
necessidade de os trabalhadores 
madrugarem em filas. O atendi-
mento será feito por meio de se-
nhas, que serão distribuídas até 
o meio-dia. Mesmo após esse 
horário, quem pegou a senha 
será atendido.

Após o pagamento do bene-
fício para os aniversariantes de 
dezembro, a Caixa encerra o ca-
lendário de liberações da segun-
da parcela para quem recebeu o 
primeiro pagamento do benefí-
cio até o dia 30 de abril. Entre-
tanto, o banco afirma que quem 
não sacou ou transferiu o valor 
pode fazê-lo posteriormente. 
O valor continuará disponível 
àqueles que se enquadram nos 
critérios do programa. 

O dinheiro da segunda parce-
la foi liberado entre os dias 20 e 
26 de maio para esses trabalha-
dores, mas nesse período só foi 
permitido fazer compras e pa-
gar contas pelo aplicativo. 
                                                   (Folhapress)


